
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 389.836 - TO (2013/0291606-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : ANDRÉ LUIZ MATOS GONÇALVES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCEDIMENTO DE DISTRIBUIÇÃO DE 
PROCESSOS ELETRÔNICOS NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À 
LUZ DE INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TRIBUNAL (IN 
05/2009/TJTO). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STJ. 

1. A Corte de origem, ao discutir sobre a obrigatoriedade do próprio 
órgão ministerial, a despeito da implantação do processo eletrônico no 
âmbito do Tribunal, efetuar o cadastramento (ou autuação) eletrônico 
do processo virtual, decidiu a causa com base na interpretação dada a 
Instrução Normativa n. 05/2011/TJTO, que regulamentou a 
informatização do processo judicial no âmbito deste estado. Ocorre 
que, além de ser norma de direito local, a atrair a incidência da Súmula 
280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário"), o recurso especial não constitui via adequada para a 
análise de eventual ofensa a Resoluções, Portarias ou Instruções 
Normativas, por não estarem tais atos normativos inseridos no 
conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III, alínea "a", da 
Constituição Federal.

2. Agravo regimental não provido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : ANDRÉ LUIZ MATOS GONÇALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DO TOCANTINS contra decisão monocrática de e-STJ fls. 177/179, que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial. 

A parte agravante alega a não incidência da Súmula 280/STF. Sustenta que 

"a simples leitura do acórdão combatido permite observar a flagrante afronta aos arts. 166 do 

CPC e o art. 10 da Lei n° 11.419/2006, não sendo necessário recorrer à análise de norma de 

direito de local para se chegar a essa conclusão" (e-STJ fl. 189).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

A Corte de origem, ao discutir sobre a obrigatoriedade do próprio órgão 

ministerial, a despeito da implantação do processo eletrônico no âmbito do Tribunal, efetuar o 

cadastramento (ou autuação) eletrônico do processo virtual, decidiu a causa com base na 

interpretação dada a Instrução Normativa n. 05/2011/TJTO, que regulamentou a 

informatização do processo judicial no âmbito deste estado. Ocorre que, além de ser norma de 

direito local, a atrair a incidência da Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe 

recurso extraordinário"), o recurso especial não constitui via adequada para a análise de 

eventual ofensa a Resoluções, Portarias ou Instruções Normativas, por não estarem tais atos 

normativos inseridos no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III, alínea "a", da 

Constituição Federal.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0291606-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 389.836 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50000055620138270000  50074578420128272706  50084076320128270000  791519064913

EM MESA JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : ANDRÉ LUIZ MATOS GONÇALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Denúncia/Queixa - Recebimento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : ANDRÉ LUIZ MATOS GONÇALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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